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Resumo  Critério é uma ferramenta típica da

avaliação e pode ser definido como uma dimen-

são-padrão em função da qual a realidade do ob-

jeto da avaliação receberá julgamento qualitativo

e/ou quantitativo. Em uma avaliação, o procedi-

mento de elaborar, esclarecer, negociar e aplicar

critérios para determinar o valor (ou mérito) do

objeto avaliado faz parte de um exercício metodo-

lógico que deve ser cuidadoso. Este artigo apre-

senta critérios de julgamento para avaliar a satis-

fação dos usuários com a dispensação dos medica-

mentos para o tratamento do HIV/Aids e seu pro-

cesso de construção por meio de consenso entre

diferentes atores sociais. Para estabelecer o con-

senso utilizou-se técnica de Delfos, uma técnica

formal utilizada para consenso de especialistas com

metodologia e processos estruturados. Neste estu-

do, foram considerados especialistas aqueles com

experiência acadêmica e em gestão, bem como

ativistas informados e comprometidos com a ques-

tão. Os achados foram sistematizados sob a forma

de uma nova estrutura de satisfação, sob a qual os

critérios construídos são articulados hierarqui-

camente. Buscou-se contribuir para o desenvol-

vimento de uma estratégia metodológica partici-

pativa em avaliação e ampliar o conhecimento

sobre a satisfação dos usuários e a dispensação dos

medicamentos para HIV/Aids.

Palavras-chaves  Satisfação dos Usuários, Téc-

nica Delfos, HIV/Aids, Avaliação

Abstract  A criterion is a typical tool in the eval-

uation field that can be defined as a standard-

dimension under which the object of an evalua-

tion receives qualitative or quantitative judg-

ments. During an evaluation, several rigorous

methodological procedures are involved in devel-

opment and application of suitable criteria to

determine the value of the object being evaluated.

This article presents a set of criteria to evaluate

user satisfaction with HIV/Aids-related pharma-

ceutical delivery services. The criteria construc-

tion process involved consensus amongst differ-

ent experts, from academia, NGOs, management,

by means of the Delphi technique. This technique

prescribes a series of formal steps towards a con-

sensus of experts, based on pre-structured meth-

odology and processes. The findings were system-

atically organized in a structure under which the

resulting satisfaction criteria are hierarchically

organized. Results suggest the importance of de-

veloping a methodological strategy in evaluation

that involves participation of different actors and

of enhancing knowledge on user satisfaction and

pharmaceutical delivery services for HIV/Aids.
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Introdução

Em uma avaliação, o procedimento de elaborar,
esclarecer, negociar e aplicar critérios para determi-
nar o valor (ou mérito) do objeto avaliado faz par-
te de um exercício metodológico que deve ser cui-
dadoso e transparente. Segundo Alföldi1, critério é
uma ferramenta típica da avaliação e pode ser de-
finido como uma dimensão-padrão em função da
qual a realidade do objeto da avaliação receberá
julgamento qualitativo e/ou quantitativo. O cum-
primento desta etapa do processo avaliativo tem
um papel essencial e exige da equipe de avaliação
habilidade para escolha de estratégias metodológi-
cas adequadas que possibilitarão a tradução de
mensurações e observações em juízos de valor2.

A proposta de se construir critérios para avali-
ar a satisfação do usuário não é tarefa simples ten-
do em vista a complexidade deste conceito e a sua
difícil operacionalização, mas pode ser um campo
fértil para o exercício teórico metodológico de dis-
tintas abordagens em avaliação. Neste estudo, que
busca a construção de critérios para avaliar a satis-
fação dos usuários com a dispensação dos medi-
camentos para o tratamento do HIV/Aids, serão
utilizados princípios da abordagem participativa,
a qual se destaca por permitir não só a coleta, a
análise e a disseminação de dados, mas também a
aprendizagem deste processo e a potencializar as
possíveis ações daí resultantes. A utilização desta
abordagem pressupõe a colaboração de avaliado-
res e de não avaliadores, sendo uma cooperação
entre pesquisadores, facilitadores e avaliadores
profissionais com indivíduos ou comunidades di-
retamente interessadas em uma intervenção ou
programa que esteja sendo avaliado3. Para sua exe-
cução, os métodos participativos como técnicas de
consensos têm ganhado destaque, pois são pro-
cessos com ingerência ativa do público que objeti-
vam a tomada de decisão de forma democrática,
uma vez que permitem a representação igualitária
de diferentes setores (perspectivas, opiniões e valo-
res). Na área da saúde, têm sido recomendados
quando há a necessidade de se estudar um aspecto
ético, social ou cultural, ou ainda tomar uma deci-
são política ou técnico-científica em uma área es-
pecífica do conhecimento.

No exercício apresentado neste artigo, a ca-
pacidade avaliativa é compreendida como o pro-
cesso de construção a partir dos sujeitos, muito
mais que um movimento meramente técnico4.
Ao selecionar, consultar, discutir e pactuar com
especialistas envolvidos com a dispensação espe-
ra-se aprofundar a compreensão destes sujeitos
sobre a intervenção estudada e a produção de

critérios cognitivos para avaliar a satisfação com
as atividades que a integram.

A dispensação é um importante componente
da avaliação da assistência e compreende o últi-
mo momento em que os profissionais da farmá-
cia interagem diretamente com o cliente externo –
o paciente. Quando o foco da pesquisa está rela-
cionado à assistência farmacêutica de quem vive
com Aids, é necessário considerar a escassez de
propostas que respondam às necessidades espe-
cíficas de um programa construído de forma co-
letiva entre as três esferas de governo (federal, es-
tadual e municipal), a sociedade civil e os usuári-
os do sistema de saúde, e para uma população
que ainda tem uma relação com os serviços de
saúde repleta de estigma, discriminação e medo5.

No âmbito do SUS, o incentivo à participação
comunitária e o fortalecimento do controle social
têm como pressuposto uma concepção de usuário
competente para avaliar, intervir e propor mudan-
ças. A participação dos usuários em avaliações de
programas ou serviços de saúde ganha importân-
cia em virtude de suas contribuições, pertinentes e
realistas, para a melhoria do cuidado em saúde.
Metodologias que utilizam a opinião dos usuários
possibilitam ainda que princípios relativos aos di-
reitos individuais e sociais, tais como aqueles ex-
pressos nos conceitos de humanização e de direi-
tos do paciente sejam reafirmados6. Estudos de
satisfação são utilizados como peça chave para
melhor qualificar informações sobre necessidades,
desejos e demandas dos usuários.

Este artigo, parte de uma tese de doutorado
que objetiva contribuir para o desenvolvimento de
modelos teóricos que subsidiem avaliações de sa-
tisfação dos usuários com a dispensação dos me-
dicamentos para o tratamento do HIV/Aids no
Brasil, apresenta critérios de julgamento para ava-
liar a satisfação e seu processo de construção por
meio de consenso entre diferentes atores sociais.
Em relação ao processo será abordada a estrutura
inicial da satisfação dos usuários, a seleção dos par-
ticipantes, os procedimentos e os instrumentos de
trabalho. Os achados foram sistematizados sob a
forma de uma nova estrutura de satisfação e se-
rão, desta forma, apresentados e discutidos.

Estrutura Inicial da Satisfação dos Usuários

Em estudo prévio5 que objetivou a constru-
ção de modelos de avaliação para a satisfação dos
usuários com a dispensação de medicamentos
para o tratamento do HIV/Aids, foram formula-
dos critérios (dimensões e subdimensões) utiliza-
dos pelos usuários para julgar sua satisfação.
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O foco na experiência corrente da dispensa-
ção e não no efeito da intervenção sobre a popu-
lação-alvo determinou a escolha de três dimen-
sões da categoria acesso7, a disponibilidade, a
oportunidade e a adequação para estruturar a
satisfação. Estas dimensões definem teoricamen-
te o domínio dos indicadores operacionais da in-
tervenção, os quais permitem a apreensão da sa-
tisfação dos usuários em relação ao serviço pres-
tado. Assim: Disponibilidade (availability) é defi-
nida pela relação entre o tipo e a quantidade de
produtos e serviços necessários e o tipo e a quan-
tidade de serviços oferecidos; Oportunidade (ac-
cessibility) como existência dos serviços no lugar
e no momento em que tecnicamente é requerido
pela situação de saúde dos usuários; e Adequação
(accomodation) refere-se ao ajuste entre as ca-
racterísticas dos produtos e serviços e as expecta-
tivas e necessidades dos usuários (Figura 1).

O conceito de acesso a serviços de saúde aqui
utilizado está relacionado ao grau de ajuste entre
os clientes e o sistema, isto é, refere-se à relação
entre o conjunto de obstáculos encontrados na
busca da atenção (resistência) e a capacidade cor-

respondente da população para superar tais obs-
táculos, isto é, poder de utilização7,8. Assim, aces-
so é entendido como uma categoria mediadora,
capaz de abordar e medir a capacidade de pro-
duzir, oferecer serviços (ou produtos) e o consu-
mo real de tais serviços, constituindo-se em do-
mínio interessante para se mensurar a implemen-
tação do programa5.

As categorias acesso e satisfação representam
conceitos fortemente imbricados9,10. Segundo
Penchansky e Thomas7, os problemas com quais-
quer das dimensões do acesso influenciam os cli-
entes e o sistema de três formas mensuráveis: (1)
utilização dos serviços; (2) modificação da satis-
fação do usuário; e (3) padrões de organização
do cuidado como, por exemplo, menos tempo
destinado a cada cliente, desvirtuamento do uso
da emergência e outros. Dessa forma, acesso,
conforme a proposição de Penchansky e Tho-
mas7, modificada por WHO/MSH11 permite a
formulação de estratégias para avaliar a inter-
venção operacionalmente e estabelecer vínculos
teóricos necessários para se abordar a satisfação
do usuário.

Figura 1. Estrutura inicial da satisfação dos usuários
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As dimensões eleitas para o modelo (Conve-
niência, Presença do Medicamento, Qualidade
Técnica da Dispensação, Qualidade Técnica do
Medicamento, Ambiência e Aspectos interpesso-
ais) receberam subdimensões, selecionadas a par-
tir da literatura que discute conceitos-chave e a
aplicação de instrumentos utilizados para medir
a satisfação do usuário/paciente6,12-15 (Figura 1).

Conveniência refere-se à distância/facilidade de
acesso geográfico, organização do serviço, tempo
despendido pelo usuário e possibilidade de escolha
de unidades de saúde. Presença do medicamento
refere-se à disponibilidade do medicamento na far-
mácia na quantidade prescrita para o usuário.
Qualidade técnica da dispensação diz respeito à
competência de provedores e à adesão aos compo-
nentes essenciais da dispensação. Qualidade técni-
ca do medicamento está relacionada às caracterís-
ticas das embalagens e à apresentação dos medica-
mentos, à produção de reações adversas e à possí-
vel resolução de sintomas. Ambiência está relacio-
nada com as características do local onde o cuida-
do é fornecido e deve garantir adequação das ins-
talações às condições mínimas para um ambiente
confortável (limpeza, sinalização, ventilação sufici-
ente, lugar protegido de intempéries, água limpa
para beber); Aspectos interpessoais estão relacio-
nados à atitude dos dispensadores em relação aos
usuários no momento do fornecimento dos medi-
camentos e inclui os componentes de autonomia,
dignidade e confidencialidade.

Aplicação de Técnica de Delfos

como Forma de Ampliar a Participação

dos Interessados no Processo Avaliativo

Para estabelecer o consenso entre especialis-
tas em relação aos critérios de julgamento para
orientar a avaliação da satisfação dos usuários
com a dispensação de medicamentos para o tra-
tamento do HIV/Aids utilizou-se técnica de Del-
fos. Delfos (ou Delphi) é uma técnica formal uti-
lizada para consenso de expertos (ou especialis-
tas) com metodologia e processos estruturados.
Tem como base a utilização do conhecimento, da
experiência e da criatividade de um painel de es-
pecialistas, e como pressuposto a idéia de que o
julgamento coletivo, organizado sistematicamen-
te, é mais consistente que a opinião individual.
Por esta técnica, estabelecer consenso significa
adotar uma decisão de comum acordo entre duas
ou mais partes. Experto (ou especialista) é aque-
le que possui experiência, habilidade ou determi-
nados conhecimentos técnicos, científicos ou prá-
ticos sobre um tema específico. Nesta perspecti-
va ampliada, o conceito de especialista inclui des-

de a experiência acadêmica até a vivência de pes-
soas bem informadas comprometidas com a
questão estudada. Epstein16 discute de forma
bastante consistente o papel dos ativistas e seus
aliados na produção do conhecimento no cam-
po da AIDS. A despeito de serem considerados
“não especialistas”, estes tem uma atuação que
permite interferir, direcionar e participar da pro-
dução de diferentes modalidades de pesquisa as-
sim como da construção de políticas públicas.

Segundo Wright e Giovinazzo17, a opção por
Delfos e não por outras técnicas de consenso deve
ser feita em função de peculiaridades do estudo,
tais como: inexistência de dados históricos, ne-
cessidade de abordagem interdisciplinar e pers-
pectivas de mudanças estruturais no setor. Se bem
executada, esta técnica facilita o acesso a um gru-
po amplo e a uma população geograficamente
dispersa de forma simultânea; e o intercâmbio de
informações entre um número importante de
pessoas; evita a coesão de grupo e impede que a
autoridade de algum membro influencie outros;
e permite que pessoas opinem sem se expor. No
entanto, a seleção inadequada dos participantes,
perguntas mal formuladas, problemas na estrutu-
ração da participação dos selecionados, método
incorreto para sintetizar o juízo individual de cada
participante e a influência de fatores externos ou
de fontes de financiamento podem ser apontados
com aspectos prejudiciais à sua aplicação.

A utilização de técnicas de consenso é apon-
tada como útil para a validação da confiabilida-
de da informação18. Os autores argumentam que
não se trata de uma validação “técnica, formal
ou estatística” do que é medido pela informação,
mas de uma análise subjetiva, oriunda dos pro-
fissionais ou especialistas sobre as situações de
saúde que serão subsídios para monitoramento
e avaliação. No campo da Avaliação de Progra-
mas de Saúde, seu uso tem sido crescente, prova-
velmente por representar uma iniciativa de for-
talecimento da capacidade técnica em M & A18.

O caráter inclusivo de Delfos possibilitou re-
ceber contribuições de especialistas, que utiliza-
ram experiências reais vividas com o planejamen-
to, a gestão, a dispensação ou o recebimento de
medicamentos em diferentes áreas geográficas do
país. Possibilitou ainda que cada participante ex-
pressasse suas idéias evitando situações constran-
gedoras que poderiam surgir no contato face a
face18. Além disso, representou baixo custo para
a equipe do estudo.

Seleção dos participantes

Em 2005, o Núcleo de Assistência Farmacêu-
tica (NAF/ENSP/FIOCRUZ) sob encomenda do
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Programa Nacional de DST/Aids (PN-DST/Aids),
mais especificamente a Unidade de Assistência e
Tratamento (UAT) e a Assessoria de Monitora-
mento e Avaliação (AM&A), executou uma ava-
liação da dispensação de medicamentos para o
tratamento das Pessoas Vivendo com HIV/Aids
(PVHA). O estudo, conduzido em dez estados
brasileiros indicados por amostra intencional,
combinou critérios de magnitude da epidemia
com a intenção de se obter um panorama geral
da qualidade da dispensação de ARV e MIO no
Brasil. Foram abordados dois eixos: a) aspectos
relativos à estrutura disponível e aos processos
pertinentes à produção dos efeitos esperados e;
b) satisfação dos usuários com o processo de
dispensação19.

Um dos efeitos da avaliação foi a constitui-
ção pelo PN-DST/Aids do Grupo de Trabalho
(GT) em Assistência Farmacêutica, composto por
cerca de 20 pessoas com diferentes inserções pro-
fissionais na área de medicamentos e de assistên-
cia farmacêutica e ativistas do movimento social
de luta contra aids, para elaborar um documen-
to com novos procedimentos a fim de melhorar
esta intervenção.

Após a autorização concedida pelo PN-DST/
Aids, instância responsável pela organização do
grupo, foram convidados todos os seus mem-
bros, além de duas farmacêuticas, responsáveis
por dispensar medicamentos ARV na região Norte
e na região Sudeste, uma especialista em avaliação
de qualidade de serviço com inserção governa-
mental e uma PVHA há cerca de 20 anos, com
inserção acadêmica na área de comunicação e aids.
Dos 24 especialistas convidados, 12 responderam
ao convite, aceitando participar. Como o GT or-
ganizado pelo PN-DST/Aids já tinha encerrado
suas tarefas, a participação de seus membros não
comprometeu a independência das sugestões.

Procedimentos

e Instrumentos de Trabalho

Os 12 especialistas que concordaram em par-
ticipar receberam por correio eletrônico, em men-
sagem individual, o primeiro instrumento de tra-
balho. O documento continha Termo de Con-
sentimento Livre e Esclarecido (TCLE), texto in-
trodutório sobre os objetivos do estudo e esclare-
cimento sobre o processo de construção de con-
senso utilizando Delfos, instruções para preen-
chimento e devolução do material. Em seguida,
foi apresentada breve introdução sobre a defini-
ção de dispensação bem como das dimensões se-
lecionadas para medir a satisfação do usuário/
paciente utilizadas no estudo. Solicitou-se contri-
buições sobre conteúdos que poderiam definir

cada dimensão da satisfação, expressas de forma
livre. Assim, o participante deveria construir itens
para compor cada uma das dimensões mencio-
nadas. Desta forma, por exemplo, o especialista
deveria responder à seguinte questão: “Para o (a)
senhor (a) Presença do Medicamento é ?”; e o
exemplo de resposta possível: Presença do Medi-
camento é uma dimensão utilizada para o usuá-
rio avaliar sua satisfação quanto à disponibilida-
de do medicamento na farmácia na quantidade
prescrita para ele. Inclui itens como “ter todos os
medicamentos” e “não faltar medicamentos im-
portantes”. O texto trazia ainda a possibilidade de
o participante acrescentar outros itens que consi-
derasse importante, mesmo que não relaciona-
dos às dimensões mencionadas. O termo “item” é
aqui utilizado como uma referência às contribui-
ções dos especialistas (Quadro 1).

Nesta primeira etapa, o prazo para a devolu-
ção da resposta foi de 20 dias. Como nem todos
responderam neste prazo foi enviada uma co-
municação explicando a importância da partici-
pação dos especialistas e fornecida uma nova
data. Após o segundo prazo, entre 10 e 15 dias
depois, outros participantes responderam. As-
sim, do grupo inicial de doze que concordaram
em participar do estudo, nove responderam.

O segundo instrumento de trabalho foi envi-
ado 45 dias após o final do segundo prazo ape-
nas para os nove que responderam ao primeiro.
Nesta segunda rodada, os especialistas deveriam
julgar os itens quanto à pertinência e à relevân-
cia. Foi estabelecido como item relevante aquele
necessário, importante para medir a satisfação
do usuário com a dimensão. Os itens poderiam
receber Sim ou Não para a pertinência e pontua-
ção de 0 (zero) a 2 (dois) para a relevância, onde
0 (zero) representava nada relevante, 1 (um)
pouco relevante e 2 (dois) muito relevante (Qua-
dro 1). Foi ressaltado para os participantes que
não havia respostas corretas ou erradas.

Na análise da pertinência, para ser objeto de
consenso, um item deveria ter recebido cinco ou
mais respostas positivas ou negativas. No pri-
meiro caso, considerou-se consenso quanto à
pertinência destes itens; no caso de cinco ou mais
respostas negativas, considerou-se consensual que
o item não era pertinente para aquela dimensão.

Somente os itens considerados pertinentes fo-
ram avaliados quanto à relevância. O estabeleci-
mento da pontuação permitiu determinar um va-
lor de relevância para o item. A pontuação final de
cada item foi calculada multiplicando o número
total de respondentes que considerou o item perti-
nente pelo valor dos pontos recebidos. Isto resul-
tou na pontuação final de cada componente. A
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pontuação variou de 0 a 14. Foram considerados
com alto grau de consenso quanto à relevância itens
cuja pontuação foi igual ou superior a 80% do va-
lor máximo alcançado. Itens sem consenso para
pertinência não receberam esta pontuação.

Para a construção da nova estrutura de satis-
fação os itens foram analisados sendo, quando
necessário, agregados ou decompostos, forman-
do-se assim as novas subdimensões.

Este estudo está de acordo com as orienta-
ções presentes na Resolução CNS 196/96, foi sub-
metido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-

quisa da Escola Nacional de Saúde Pública Sér-
gio Arouca.

Estrutura da Satisfação após o Delfos

A primeira rodada do Delfos identificou 108
itens para compor uma medida de satisfação dos
usuários segundo os especialistas. Foram distri-
buídos da seguinte forma: 21 relacionados à di-
mensão Conveniência, 15 à dimensão Qualidade
Técnica da Dispensação, 27 à dimensão Quali-
dade Técnica do Medicamento, 22 à dimensão
Ambiência, 15 à dimensão Aspectos Interpessoais,

Primeiro instrumento de trabalho

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE)

Elementos informativos

. Sobre o Método Delfos

. Sobre a Dispensação de Medicamentos

. Dimensões inicialmente adotadas para medir satisfação do usuário/paciente

Questões

1. Para o (a) senhor (a) Conveniência é:

2. Para o (a) senhor (a) Presença do Medicamento é:

3. Para o (a) senhor (a) Qualidade Técnica da Dispensação é:

4. Para o (a) senhor (a) Qualidade Técnica do Medicamento é:

5. Para o (a) senhor (a) Ambiência é:

6. Para o (a) senhor (a) Aspectos interpessoais são:

Segundo instrumento de trabalho

Elementos informativos

. Sobre a segunda rodada do Delfos

. Orientações para julgamento da pertinência e relevância

Questões

Modelo de quadro apresentado para julgamento quanto à pertinência e a relevância dos itens resgatados

com o primeiro documento de trabalho para cada uma das Dimensões

Quadro 1. Estrutura dos instrumentos de trabalho utilizados na construção de critérios de julgamento em

avaliação da satisfação dos usuários com a dispensação do tratamento do HIV/Aids.

*No segundo instrumento de trabalho todos os itens resgatados com o primeiro documento foram apresentados para julgamento.

Neste modelo apresentamos, como exemplo, uma das dimensões, dois itens e a forma como estava estruturada a questão.

Conveniência

Itens*

Proximidade geográfica

Pronto atendimento

Pertinência (SIM ou NÃO)
Este item faz parte da dimensão?

Relevância

0
Nada

Relevante

1
Pouco

Relevante

2
Muito

Relevante
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e 8 à dimensão Presença do medicamento. Se-
gundo estes dados, a dimensão Qualidade Téc-
nica do Medicamento obteve maior quantidade
de itens sugeridos que as demais, enquanto a di-
mensão Presença do Medicamento obteve a me-
nor. Quanto maior o número de itens inicial-
mente listados menor o consenso inicial quanto
aos critérios de julgamento.

A segunda rodada do Delfos enunciou 49 itens
considerados como pertinentes pelo grupo de
trabalho. Os itens se distribuíram por todas as
dimensões da estrutura inicial da satisfação dos
usuários. Nenhuma dimensão presente no mo-
delo inicial ficou sem critério de julgamento. A
disposição dos itens por dimensão aconteceu da
seguinte forma: 9 relacionados à Conveniência,
11 à Qualidade Técnica da Dispensação, 13 à
Qualidade Técnica do Medicamento, 7 com Pre-
sença do Medicamento, 4 com Ambiência e 5 com
Aspectos Interpessoais (Tabela 1).

Confrontando a estrutura elaborada a partir
dos itens gerados no Delfos (Figura 2), com a
estrutura inicial da satisfação do usuário (Figura
1), todas as dimensões da satisfação aparecem
caracterizadas por um número maior de subdi-
mensões. As novas subdimensões ampliam o
domínio das dimensões inicialmente construídas
e por muitas vezes tornam tênues os limites entre
as dimensões. Isto pode ser observado quando
uma mesma subdimensão, como por exemplo, a
orientação, aparece compondo diferentes dimen-
sões (conveniência, qualidade técnica da dispen-
sação e qualidade técnica do medicamento). Dis-
ponibilidade de medicamentos foi outra subdi-
mensão que surgiu em mais de uma dimensão
(conveniência e presença do medicamento).

A dimensão Conveniência recebeu subdimen-
sões que ampliaram o conteúdo inicialmente ela-
borado. No modelo inicial, o foco estava na “con-
veniência da unidade dispensadora”, isto é, fazen-
do referência aos aspectos relacionados à organi-
zação e à  localização do serviço para atender as
necessidades dos usuários. Com o trabalho dos
especialistas foram incluídas subdimensões rela-
cionadas à orientação, ao atendimento resolutivo
e à multidisciplinaridade, mostrando que, para
eles, o que torna um serviço conveniente não se
resume a uma boa localização e ao horário de
funcionamento, embora estes aspectos tenham
sido reafirmados como pertinentes a esta dimen-
são. Por meio do exame dos itens sugeridos, pode-
se afirmar que a subdimensão acesso, incluída
pelos participantes significa acesso geográfico.

Importante notar que a disponibilidade dos
medicamentos também foi citada como relevan-
te para a conveniência dos serviços. No estudo

de Luiza et al.19 tanto usuários quanto dispensa-
dores, responsáveis pela dispensação, e prescri-
tores (médicos) consideraram esta dimensão
como a mais importante frente às demais. Ao
tratar da dispensação de medicamentos, muitas
vezes se trata a disponibilidade como um fim em
si mesmo. A contribuição dos especialistas mos-
tra que este aspecto impacta também na conve-
niência – a falta de algum medicamento implica-
rá na necessidade de retorno do usuário em al-
gum outro momento, ou sua busca em algum
outro espaço – se houver esforço para manter a
integralidade do tratamento. A ausência de al-
gum medicamento no momento em que o usuá-
rio necessita pode até não ocasionar na interrup-
ção do tratamento, mas segundo os especialistas
tornará a busca pelos esquemas de tratamento
pouco conveniente aos usuários.

A dimensão Presença do Medicamento foi en-
tendida como sendo caracterizada por: direito de
acesso, disponibilidade, logística, adesão e presen-
ça do farmacêutico. Embora tenha recebido uma
menor quantidade de itens na primeira rodada do
Delfos, esta dimensão manteve a maior parte de
seus itens classificadas como sendo pertinentes pe-
los participantes na segunda rodada do estudo,
confirmando a visão mais coesa a respeito desta
dimensão. É importante ressaltar que na primeira
estrutura (Figura 1) esta dimensão já era compos-
ta por itens homogêneos que se referiam à existên-
cia do medicamento e em quantidade necessária.
A função do medicamento e sua constante neces-
sidade fizeram com que os itens desta dimensão
fossem objeto de rápido consenso.

A presença de farmacêuticos e/ou responsá-
veis pelo provimento do tratamento nas Unida-
des Dispensadoras de Medicamentos (UDM),
entre os especialistas, trouxe a logística como uma
subdimensão que compõe a presença do medi-
camento. O aparecimento deste item fala da
complexa cadeia de abastecimento do setor far-
macêutico e do relacionamento entre as unida-
des de saúde e as secretarias municipais, esta-
duais e o Ministério da Saúde. Este foco20, quan-
do investigado mais profundamente no instru-
mento de trabalho, foi sugerido de forma a ex-
plicitar a logística da assistência farmacêutica na
esfera estadual. É provável que a ênfase nesta es-
fera esteja pela sua responsabilidade na provisão
de medicamentos para doenças oportunistas, que
muitas vezes falha em todos os estados do país.

As subdimensões presença de farmacêutico,
logística e ‘adesão’ aproximam e vinculam o con-
teúdo da dimensão presença do medicamento à
qualidade técnica da dispensação e do medica-
mento21. A presença do medicamento deve ser
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Dimensão / Subdimensão

 Itens
Oportunidade / Conveniência

Profissional que orienta sobre utilização e efeitos dos medicamentos
Atendimento às necessidades individuais no momento da retirada do
medicamento
Disponibilidade de horário de atendimento da Unidade Dispensadora de
Medicamentos (UDM)
Acesso ao medicamento
Disponibilidade de medicamentos para infecções oportunistas
Disponibilidade dos ARV
Atendimento Resolutivo
Equipe multidisciplinar para atendimento
Facilidade do acesso a UDM

Disponibilidade / Presença do Medicamento
Direito de acesso ao medicamento necessário
Disponibilidade de todos os medicamentos para o tratamento
Disponibilidade imediata do medicamento de acordo com o prescrito
Fundamental para contribuir com a adesão ao tratamento
Logística do Programa Estadual para abastecer as UDM
Presença do Farmacêutico

Adequação / Qualidade Técnica da Dispensação
Conferência de possíveis dúvidas do usuário
Equipe treinada e capacitada para exercer atividade de dispensação
Orientação ao usuário sobre o uso dos medicamentos contidos na prescrição
Preenchimento adequado dos formulários para dispensação
Profissional Capacitado, treinado, atualizado e que saiba transmitir seu
conhecimento
Recordar a prescrição com o usuário
Capacidade de esclarecer e orientar devidamente os usuários de medicamentos
Confiança do usuário no dispensador
Dispensação conforme a prescrição
Capacidade técnica do profissional que presta as informações na dispensação
Informações recebidas sobre a terapia medicamentosa

Adequação / Qualidade Técnica do Medicamento
Clareza das informações contidas em sua apresentação
Eficiência
Orientação para uso e conservação corretos no período de consumo pelo usuário
Segurança
Facilidade para ser ingerido
Importante para a manutenção da vida da pessoa vivendo com aids
Poucos efeitos adversos (ou “secundários”)
Alterações química/física do medicamento
Armazenamento do medicamento
Indicação registrada
Preenchimento de todos os requisitos exigidos em conformidade com a legislação
em vigor
Utilizados para recuperação, manutenção ou prevenção da saúde
Validação pelos órgãos reguladores FDA, EMEA, ANVISA, OMS

Adequação / Ambiência
Local organizado para desenvolvimento da atividade
Local limpo
Garantia de confidencialidade
Garantia de Privacidade

Adequação / Aspectos Interpessoais
Fatores que determinam o grau de confiança entre os usuários e os profissionais
Respeito à cultura, religião, educação, status social, comportamento, vivência
Trabalho em equipe
Satisfação dos usuários com o profissional
Produto das relações estabelecidas entre usuário e profissional de saúde e vice-versa

Tabela 1. Itens considerados pertinentes e relevantes pelos especialistas após segunda rodada do Delfos.

Número de
especialistas que
consideraram o
item pertinente

7
7

7

6
6
6
6
6
6

7
7
7
7
6
6

7
7
7
7
7

7
7
7
6
6
6

7
7
7
7
7
7
7
6
6
6
6

6
6

7
7
6
6

7
7
7
7
6

Pontuação
final de

relevância
do item

13
12

12

12
12
12
11
11
11

13
13
13
12
11
11

13
13
13
13
13

13
12
12
12
11
11

14
14
14
14
13
13
12
12
12
11
11

11
11

12
11
11
11

13
12
12
11
11
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avaliada com foco na disponibilidade e no acesso,
fins implícitos desta dimensão, mas também por
subdimensões relacionadas às tarefas, aos meios,
que devem ser desempenhadas para sua garantia.

A inclusão do farmacêutico como subdimen-
são resultante do consenso reflete uma preocu-
pação com a legislação. Desde 1973, o Brasil tem

legislação que exige a presença do farmacêutico
durante todo o horário de funcionamento do
estabelecimento22. A participação e a troca pro-
porcionada pelo uso de Delfos permitiram que
profissionais farmacêuticos integrantes do gru-
po de especialistas refletissem sobre sua própria
contribuição ao desempenho do programa. Ao

Figura 2. Estrutura da satisfação dos usuários após o delfos
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envolver esses profissionais, transparece a im-
portância que atribuem a si mesmos ou ao seu
trabalho, ou que consideram que deveriam ter.

Além de múltiplas responsabilidades que en-
volvem questões legais, técnicas e clínicas, o far-
macêutico poderá formar e capacitar outros pro-
fissionais para identificar, corrigir ou reduzir pos-
síveis equívocos na terapêutica prescrita. Deve-se
considerar que na prática nem todas as unidades
dispensadoras contarão integralmente com a
presença de profissionais com esta formação es-
pecífica, mas é necessário garantir a presença de
profissionais com atributos que trabalhem para
garantir o bom desempenho desta dimensão.

Na Qualidade Técnica da Dispensação, a sub-
dimensão que compunha a primeira estrutura en-
contra relação próxima com as resultantes do Del-
fos. O modelo inicial traz como elemento desta
dimensão, a acurácia, entendida como verificação
da receita, atendimento da quantidade certa e com
orientação e os especialistas criaram subdimensões
que se bem executadas e avaliadas cumprem o pa-
pel de uma dispensação com acurácia, isto é, que
envolva capacitação e orientação, existência de pro-
fissionais capacitados e orientação adequada com
estabelecimento de vínculo de confiança com usu-
ário e registro das atividades estabelecidas.

É possível afirmar que subdimensões como
confiança e preenchimento de formulários têm
origem na participação de especialistas com experi-
ência na logística interna da dispensação. Os espe-
cialistas consideram que na medida em que o pro-
cesso de trabalho passe por maior organização isto
aumentará a qualidade técnica da dispensação.

Ao destacar a confiança e a formação de vín-
culo com os usuários na orientação oferecida a
estes como aspectos relevantes da qualidade téc-
nica da dispensação, as contribuições dos especi-
alistas se aproximam da forma como os usuári-
os julgam esta dimensão. Estudo de Azeredo et
al.23 apontou que as respostas dos usuários a
itens de julgamento da qualidade técnica da dis-
pensação, como a verificação cuidadosa da pres-
crição, se relacionavam fortemente a atributos
da relação interpessoal como a atenção, a confian-
ça e a cordialidade no atendimento.

Para a dimensão Qualidade Técnica do Me-
dicamento, o consenso resultou na inserção de
subdimensões como: eficiência, segurança, faci-
lidade de utilização, orientação quanto ao uso e
conservação, registro coerente com a indicação,
adequação à legislação vigente. A proposta do
modelo inicial era mais restrita às características
dos medicamentos e sua ação.

Cabe destaque também para o caráter proces-
sual da qualidade do medicamento introduzido

nesta dimensão pelos especialistas. Neste sentido,
a qualidade técnica do medicamento não é assu-
mida a priori, como uma propriedade intrínseca
ao produto manufaturado. Antes, deve ser garan-
tida por um engajamento ativo daqueles envolvi-
dos no uso, tanto dispensadores quanto usuários,
necessitando de procedimentos de registro e aferi-
ção de conformidade legal bem como de orienta-
ção para uso e conservação adequados.

No modelo inicial, a dimensão Ambiência era
composta por três subdimensões: limpeza, con-
forto e sinalização. Sob o ponto de vista dos espe-
cialistas as subdimensões pactuadas foram: orga-
nização do local, limpeza, confidencialidade e pri-
vacidade. Estudos anteriores19,23 já demonstravam
a relação entre aspectos da ambiência ou infra-
estrutura das unidades dispensadoras de medica-
mentos ARV com a privacidade e a confidenciali-
dade nos atendimentos. Esses estudos apontaram
que a possibilidade de um atendimento com pri-
vacidade está fortemente relacionada ao ambiente
da dispensação, resultados estes que corroboram
a posição dos especialistas ao considerarem estas
subdimensões como parte de uma mesma dimen-
são. Além disso, há correlação entre o ambiente da
dispensação, o atendimento com privacidade e o
recebimento de orientação sobre o tratamento.

A constituição de uma dimensão de ambiên-
cia que inclua aspectos infraestruturais da dis-
pensação, privacidade e confidencialidade do aten-
dimento possibilitará a avaliação de aspectos re-
lacionados à orientação e ao aconselhamento.
Segundo Watermeyer24, uma comunicação bem
sucedida e adequada é necessária para promover
a adesão e assegurar que pacientes alcancem os
melhores resultados possíveis com o tratamento.

Os especialistas caracterizaram a dimensão
Aspectos Interpessoais com elementos relacio-
nados ao grau de confiança entre os usuários e
os profissionais da dispensação, ao respeito, à
organização do trabalho e à própria satisfação.
Se comparada à estrutura inicial, o respeito é a
subdimensão que mais aproxima as duas pro-
postas. No entanto, um estudo anterior já apon-
tava que a confiança no trabalho dos dispensa-
dores estava relacionada ao respeito e aos aspec-
tos interpessoais23.

Interessante notar a reflexão dos especialistas
quanto à organização do trabalho e sua vincula-
ção com o respeito aos usuários. Fica implícito
que mais que uma iniciativa de conformidade téc-
nica há uma relação entre organização do traba-
lho e respeito como aspecto que traz satisfação.
Ao avaliar a organização do trabalho, avalia-se o
nível de respeito dispensado aos usuários, assim,
o respeito se traduz em serviço organizado.
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A subdimensão Orientação foi inserida nas
dimensões Conveniência, Qualidade Técnica da
Dispensação e Qualidade Técnica do Medica-
mento por sua importância na assistência far-
macêutica e pelas distintas características dos es-
pecialistas que fizeram parte do consenso. O in-
tenso exercício de orientação que considera que
pacientes possam sentir desconforto para for-
mular questões ou para externar voluntariamente
suas preocupações é uma medida a favor da ade-
são. A ruptura na comunicação entre profissio-
nal de saúde e paciente é apontada como uma
dentre as muitas razões que dificultam a com-
preensão de instruções sobre medicamentos, con-
dição essencial para o sucesso do tratamento24.

Considerações Finais

Este artigo apresentou critérios de julgamento
para avaliar a satisfação dos usuários com a dis-
pensação dos medicamentos para o tratamento
do HIV/Aids e seu processo de construção por
meio de consenso entre diferentes atores sociais.
Os critérios, descritos como dimensões e subdi-
mensões, devem ser compreendidos como cate-
gorias cognitivas, construídas a partir da teoria
de satisfação dos usuários e dispensação de me-
dicamentos e que serão utilizadas no  julgamen-
to do programa. Quando aplicados ao foco da
avaliação possibilitarão intervenções mais espe-
cíficas nos diferentes componentes técnicos e es-
truturais da dispensação.

As subdimensões incorporadas a partir da
contribuição dos especialistas, mostram consis-
tência com outros estudos5,19,21,23,24, permitiram
a ampliação dos domínios das dimensões inici-
almente propostas e possibilitaram perceber
como são tênues os limites entre elas.

Seguindo os princípios da abordagem parti-
cipativa nas avaliações, buscou-se a construção
coletiva de valores comuns ao utilizar a técnica
de Delfos e possibilitar a seleção de profissionais
com diferentes inserções na área de medicamen-
tos e assistência farmacêutica, assim como ati-
vistas do movimento social de luta contra Aids
com algum tipo de inserção acadêmica. A parti-
cipação de membros de um GT previamente or-
ganizado pelo PN-DST/Aids poderia ser com-
preendida como um fator limitante das suges-
tões mas não o foi, seja porque o Grupo já havia
encerrado suas tarefas na ocasião deste estudo,
seja pela experiência ocupacional dos especialis-
tas ou ainda pela mobilização com o tema. O
desafio de expandir a noção de especialistas e reu-
nir pessoas que contribuíssem com sua experiên-

cia, representando diferentes partes interessadas
foi cumprido e isto pôde ser percebido na troca
de informações que possibilitou aos participan-
tes o acesso a novos conteúdos e ao estabeleci-
mento de consenso, construído com base em uma
multiplicidade de opiniões e vivências.

A falta de interação direta entre o grupo per-
mitiu a garantia de privacidade e a livre expressão
e evitou constrangimentos entre os participantes.
No entanto, impossibilitou o aprofundamento
da análise de determinadas questões. No modelo
construído a partir das contribuições dos especi-
alistas, a satisfação dos usuários foi sugerida como
subdimensão de aspectos interpessoais. Aspectos
interpessoais é no modelo uma dimensão da es-
trutura de satisfação dos usuários. Como o obje-
tivo do estudo era estabelecer consenso entre os
especialistas, não foram realizadas análises indi-
viduais de cada contribuição.

A proposição de estabelecer critérios de ava-
liação a partir do consenso de um grupo que
representasse as diferentes partes interessadas na
intervenção buscou contribuir para o desenvol-
vimento e o fortalecimento de uma estratégia
metodológica participativa e ampliar a produ-
ção do conhecimento sobre a avaliação de satis-
fação dos usuários com a dispensação dos me-
dicamentos para o tratamento do HIV/Aids.
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